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204 | (rient) (Urras).

A inclusdo da duracdo razodvel do processo no rol de direitos fundamentais obriga o legislador
infraconstitucional a concretizar e regulamentar procedimentos que outorguem as partes um processo sem dilacoes
indevidas. O estudo da experiéncia estrangeira é de grande valia para consecucdo desse desiderato. A andlise do
procedimento de référé francés pode auxiliar o legislador brasileiro a cumprir a sua tarefa. O réferé consiste em um
procedimento atipico e autdbnomo em relacdo ao julgamento definitivo de mérito, ndo se afeicoando a afirmada
instrumentalidade hipotética das medidas cautelares. O juiz oferece uma regulamentacdo provisoria a uma situagao
litigiosa, deixando ao juizo definitivo do mérito a andlise da matéria contraditada. O N.C.P.C. disciplinou de forma
geral esse instituto nos arts. 484 a 492. A doutrina identifica quatro tipos de référé de acordo com os pressupostos de
sua admissibilidade: a) classique, art. 808; b) remise en état, art. 809 alinea 12, para prevenir um dano eminente ou
uma turbacdo ilicita; ¢) provision, primeira parte da 22 alinea do art. 808, prevendo uma medida provisdria para o
pagamento de quantia e d) injontcion de faire, art. 809, segunda parte da alinea 22 Os tipos c) e d) necessitam, para
sua admissibilidade, tdo-somente da auséncia de contestacdo séria, prescindivel a urgéncia. Em a) e b) a urgéncia,
embora néo expressa, € obrigatoria em face da necessidade de constatacdo do periculum in mora. A diferenga entre
os dois tipos esta na relacdo de funcionalidade com o provimento definitivo, respondendo um & necessidade de tutela
urgente e, outro, a possibilidade de valoragdo antecipada da controvérsia, constituindo-se, pois, em uma tutela
eminentemente preventiva.
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